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RESUMO

 A exclusão escolar pode ocorrer por diferentes razões que necessitam ser
esclarecidas no contexto das instituições educacionais
independentemente de serem públicas ou privadas, no perfil histórico
brasileiro e transnacional, pela influência exercida por sistemas
considerados referenciais no contexto urbano de Curitiba, onde se invoca
a ampla participação comunitária na elaboração de políticas públicas e
acompanhamento da evolução sociojurídica e institucional. Entender as
causas geradoras de déficits de aprendizagem na conquista de saberes e
competências torna-se relevante na medida em que o exercício da
tolerância se faz eminente numa sociedade cada vez mais complexa,
carente de diálogo e articulações engajadas com o processo educativo
como mecanismo de repressão da violência social em todas as classes. Da
mesma forma, acompanharam-se dois anos atípicos do papel institucional
da escola no processo de formação educativa de nossos alunos,
considerando-se os índices de reprovação e aprovação, percebe-se uma
complacência sistêmica maior e uma quebra do rigor no sistema
presencial. A etapa seguinte, ou seja, 2021, com o retorno ao sistema
híbrido e presencial em 2022. Os encaminhamentos de casos clínicos de
déficit escolar na Sala de Recursos e o sistema “Mais Aprendizagem” que
não configura casos clínicos, senão déficits evolutivos no processo
educativo comportam-se com um número pequeno de alunos comparado
ao total de escolares matriculados. Os percentuais de reprovação
expressam relativa capacidade de maximização dos recursos escolares
nos processos de acompanhamento psicopedagógico, contando com
poucos profissionais e instalações.   
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